
DECRETO N.º 5.522
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2010
DISPÕE SOBRE A OPÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTOS PELO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INSTITUÍDO PELO ARTIGO 97 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, INTRODUZIDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito do Município de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA
Art. 1.º Para o pagamento dos precatórios vencidos e a vencer, de acordo com as regras do regime especial instituído pelo artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o Município de Santos opta pelo depósito mensal, nas contas especiais abertas para este fim, na forma disciplinada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de 1/12 (um doze avos) do valor correspondente a 1% (um por cento) das receitas correntes líquidas apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em conformidade com o disposto no inciso I do parágrafo 1.º e no parágrafo 2.º do aludido artigo 97. 

Parágrafo único. Para os fins previstos no “caput”, a Secretaria Municipal de Finanças fará divulgar, mensalmente, o valor das receitas correntes líquidas do Município, apuradas de acordo com a definição contida no parágrafo 3.º do artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, observado, ainda, o estabelecido no Comunicado n.º 01/2010 – DEPRE do Tribunal de Justiça de São Paulo, publicado no D.O.E. em 29 de janeiro de 2010. 

Art. 2.º Dos recursos que, nos termos do artigo 1.º, forem depositados nas contas especiais para pagamento de precatórios judiciários, serão utilizados: 

I - 50 % (cinquenta por cento), para o pagamento de precatórios em ordem cronológica de apresentação, observadas as preferências definidas no parágrafo 1.º do artigo 100 da Constituição Federal, para os precatórios do mesmo ano, e no parágrafo 2.º daquele mesmo artigo, para os precatórios em geral;

II - 50 % (cinquenta por cento), na forma que oportunamente vier a ser estabelecida pelo Poder Executivo, em conformidade com o estabelecido no parágrafo 8.º e seus incisos, do artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 3.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao valor dos recursos vinculados, nos termos do parágrafo 14 do artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Registre-se e publique-se.

Palácio José Bonifácio, em 24 de fevereiro de 2010.

                                                     JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                    Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 24 de fevereiro de 2010.

                                                   CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                Chefe do Departamento
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